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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER À EMENDA ADITIVA Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 75/2012

RELATÓRIO

De autoria da Comissão de Finanças e Orçamento, o presente projeto acresce ao Projeto de Lei 75/2012 o seguinte artigo – numerado como artigo 6º, renumerando-se o restante:

Art. 6º O artigo 16 da Lei nº 10.278,  de 18 de julho de 2007, que instituiu o Conselho Municipal de Habitação de Londrina e o Fundo Municipal da Habitação de Londrina,  passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 16.  O Conselho Gestor será composto por:

I – um membro do Conselho Municipal de Habitação que não poderá pertencer ao Poder Executivo:

II – um membro indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil de Londrina;

III –  um membro da Câmara de Vereadores de Londrina;

IV –  um membro do Clube de Engenharia e Arquitetura de Londrina; 

V –  um membro do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Norte do Paraná; e

VI – pelo Diretor-Presidente da COHAB-LD. 

Parágrafo único. A Presidência do Conselho Gestor será exercida pelo Diretor-Presidente da COHAB –LD.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todas as emendas, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

Há que se analisar também se a emenda possui relação direta ou indireta com a proposição principal (art. 182, § 2º, do RI).

Entendemos que a emenda não possui relação direta com a proposição principal, uma vez que esta trata de matéria orçamentária.

Desta forma, afronta-se a seguinte disposição da LC 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da CF, e dá outras providências:

“Art. 7º O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados os seguintes princípios:

...

II – a lei não conterá matéria estranha a seu objeto ou a este não vinculada por afinidade, pertinência ou conexão;”

Entendemos que as alterações propostas não afrontam o disposto no § 5º do art. 29 da nossa Lei Orgânica, verbis:

“Art. 29. ...

...

§ 5º A iniciativa privativa de leis do Prefeito não elide o poder de alteração da Câmara Municipal, exceto se esta comprometer o objetivo principal da matéria.”

Oportuno registrar que esta proposta já foi analisada (e rejeitada) por esta Casa quando da tramitação do projeto de lei nº 74/2011, que altera dispositivos da Lei nº 10.278, de 18 de julho de 2007, que instituiu o Conselho Municipal de Habitação de Londrina e o Fundo Municipal de Habitação de Londrina.
Na ocasião, a COHAB-LD emitiu o seguinte parecer:

“Após análise do substitutivo n° 01 ao Projeto de Lei n° 74/2011, conclui-se não ser possível concordar com todos os seus termos, em especial à alteração apresentada ao artigo 16, que altera a composição do Conselho Gestor, de forma que o mesmo passe a ter composição paritária.

Ocorre que o Conselho da Habitação já foi composto de forma paritária, em estrita obediência ao texto da legislação federal, contando, inclusive com a participação de um membro do legislativo municipal.

Além disso, o pedido de alteração de lei municipal para que o Conselho de Habitação tenha carater deliberativo, justifica-se pelo fato de que compete a este Conselho definir onde serão utilizados os recursos oriundos do fundo municipal e habitação, nos termos do artigo 4° da Lei Municipal n° 10.278/2007 com as alterações posteriores, cabendo ao Conselho Gestor apenas a função administrativa de ordenador de recursos, já que não lhe caberá definir a sua destinação e aplicação e sim apenas o seu repasse.

Se a intenção do ilustre representante do legislativo ao apresentar o substitutivo ao projeto de lei é de fiscalizar a aplicação dos recursos do fundo municipal de habitação, esta já está devidamente representada pelo próprio Conselho da Habitação, com composição paritária.

Ressalta-se, ainda, que não se encaixa na esfera municipal a mesma composição do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação, tendo em vista que a este sim cabe definir a destinação dos recursos federais.

Por fim, entendemos que a alteração sugerida ao artigo 16 apenas irá burocratizar o trabalho a ser desenvolvido pelo Conselho Gestor, ressaltando que atualmente a função já vem sendo exercida pela COHAB-LD e Secretaria de Governo.”

No mérito, entendemos que é desnecessária a participação desta Casa na composição do Conselho Gestor do FMHL, haja vista que esta já integra o CMHL. O mesmo se diga relativamente os demais membros propostos nos incisos II, IV e V, os quais também já devem integrar o CMHL como representantes da sociedade civil.

Em que pese a emenda não comprometa o objetivo principal da matéria, manifestamo-nos contrariamente à sua aprovação por esta Casa em face:

a) De que a emenda não possui relação direta com a proposição principal, em afronta o inciso II do art. 7º da LC 95/98; e

b) Das ponderações feitas pela COHAB-LD.

Londrina, 17 de abril de 2012.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

VOTO DA COMISSÃO

Parecer à Emenda Aditiva 1 ao Projeto de Lei 75/2012

Esta Comissão alinha-se à Assessoria Jurídica desta Casa e emite parecer CONTRÁRIO à emenda aditiva apresentada.

SALA DAS SESSÕES,   19 de abril de 2012.
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